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INDICAÇÃO Nº 2836/2024 

Assunto: Providências visando à implantação de uma Política Municipal de Atenção Integral às 

Pessoas em Situação de Rua, no mesmo modelo de iniciativa da Prefeitura de Recife, por 

meio da Lei nº 18.968, de 26 de julho de 2022. 

 

INDICAMOS ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal de Jacareí, EM 

DEFESA DA VIDA E DAS FAMÍLIAS, que sejam tomadas providências cabíveis visando 

à implantação de uma Política Municipal de Atenção Integral às Pessoas em Situação de 

Rua, no mesmo modelo de iniciativa da Prefeitura de Recife, por meio da Lei nº 18.968, 

de 26 de julho de 2022. 

É fundamental salientar que temos tido em nossa cidade vários casos de 

pessoas em situação de rua e esta realidade acaba provocando um sério problema social, 

até mesmo de saúde pública. Assim como trabalhamos em 2021 junto ao Executivo 

Municipal para que fosse implantada no município uma Política Municipal de Atenção 

Integral às Pessoas em Situação de Acumulação, agora é necessária a criação de uma 

frente para preparar uma rede municipal de saúde para garantir, de forma equânime, o 

acesso da população de rua ao Sistema Único de Saúde (SUS) para reduzir os impactos 

das diferenças sociais e fortalecer a atenção à saúde dessas populações. 

Esta seria a etapa para iniciar, junto com o trabalho das demais 

secretarias municipais, a assistência, o acolhimento, a identificação, o cadastro e o 

cuidado continuado dessas pessoas que hoje vivem nas ruas, uma vez que possuem 

níveis de vulnerabilidade e complexidade bastante elevados. A partir de sua implantação, 

a Política Municipal de Atenção Integral às Pessoas em Situação de Rua passaria a 

trabalhar com uma linha de cuidado e estratégias pensadas especificamente para 

assegurar que essas pessoas recebam atendimentos adequados por meio de uma rede 

intersetorial, com a construção de uma linha de cuidado inclusiva, que respeite as 

singularidades e complexidades de cada contexto social. 

Diante de todo este quadro complexo, o problema se apresenta como um 

desafio ao Poderes Públicos instituídos, especialmente aos profissionais inseridos nas 

políticas públicas da Assistência Social, Saúde, Defesa Civil, Meio Ambiente e 

Saneamento, entre outras áreas. Então, solicitamos a Vossa Excelência as devidas 

intervenções necessárias e efetivas, de forma intersetorial e integrada, para a superação 

Tramitado em Sessão 

  

  

Cód. 05.00.01.01 ∙ 1C ∙ P 
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desta problemática, restabelecendo a garantia da qualidade de vida dos sujeitos sociais 

envolvidos. 

Nestas condições, solicitamos ao Senhor Prefeito Municipal a elaboração 

de um projeto de lei sobre o assunto – ou de um Decreto Municipal, se for o caso – e, para 

tanto, juntamos cópia da lei da Prefeitura Municipal de Recife, cujo texto pode servir de 

parâmetro e ser aproveitado na elaboração da legislação que ora reivindicamos. 

Na expectativa da aquiescência do Executivo Municipal na apreciação de 

matéria tão relevante para a nossa população, subscrevemo-nos antecipando os nossos 

agradecimentos. 

Sala das Sessões, 6 de novembro de 2024. 

 

MARIA AMÉLIA 
Vereadora - PSDB / Vice-Presidente 
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LEI MUNICIPAL nº 18.968 , DE 26 DE JULHO DE 2022.  
  

  
Dispõe sobre a Política Municipal de Atenção 
Integral à População em situação de rua.  

  

  

  

O PREFEITO DA CIDADE DO RECIFE: Faço saber que a Câmara Municipal do Recife decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei.  
  

  

CAPÍTULO I  

DA POLÍTICA MUNICIPAL PARA A POPULAÇÃO EM SITUAÇÃO DE RUA  
  

  

Art. 1º Fica estabelecida a Política Municipal de Atenção Integral à População em situação 
de rua (PSR), que manterá serviços e programas de atenção à população em situação de 
rua, garantindo padrões éticos de dignidade e não violência na concretização de mínimos 
sociais e dos seus direitos de cidadania.  

  

§ 1º Os serviços e programas de atenção de que trata o caput deste artigo exigem a 
instalação e a manutenção, com padrões de qualidade, de uma rede de serviços 
socioassistenciais e programas de caráter público direcionados à População em situação de 
rua, que incluam ações preventivas, emergenciais e de caráter promocional, em regime 
permanente.  

  

§ 2º As ações terão caráter intersetorial, de modo a garantir a unidade da política de 
trabalho desenvolvida pelos órgãos municipais para atenção à População em situação de 
rua.  

  

Art. 2º Considera-se População em situação de rua, para os fins desta Lei, o grupo 
populacional heterogêneo, que possui em comum a pobreza extrema, os vínculos 
familiares rompidos ou fragilizados e a inexistência de moradia convencional regular, e que 
utiliza os logradouros públicos e as áreas degradadas como espaço de moradia e de 
sustento, de forma temporária ou permanente, e as unidades de acolhimento para 
pernoite temporário ou como moradia provisória.  

  

Art. 3º Os serviços e programas direcionados à População em situação de rua serão 
operados através da rede pública de serviços e/ou por parcerias com instituições da 
sociedade civil.  
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Art. 4º A Política Municipal de Atenção Integral à População em Situação de Rua deve 
observar:  

  

I - a promoção e garantia dos direitos fundamentais de cidadania e dos direitos 

humanos;   

  

II - o respeito à dignidade do ser humano, sujeito de direitos civis, políticos, sociais, 

econômicos e culturais;   

  

III - o direito ao usufruto, permanência, acolhida e inserção na cidade;  

  

IV - a não-discriminação por motivo de gênero, orientação sexual, origem étnica 

ou social, nacionalidade, condição de deficiência, atuação profissional, religião, faixa etária 

e situação migratória;   

  

V - a supressão de todo e qualquer ato violento e ação vexatória, inclusive os estigmas 

negativos e preconceitos sociais em relação à população em situação de rua;  

  

VI - o direito do cidadão de restabelecer a autonomia e a convivência familiar e 

comunitária;  

  

VII - a não discriminação no acesso a quaisquer bens e serviços, principalmente 

os referentes à saúde, assistência social e segurança pública, não sendo permitido 

tratamento degradante ou humilhante;  

  

VIII - o respeito à diversidade das condições sociais e diferenças de origem, raça e 

cor, idade, nacionalidade, gênero, orientação sexual e religiosa, com atenção especial às 

pessoas com deficiência;  

  

IX - a promoção do direito à informação em formato acessível da População em 

situação de rua, divulgando proativamente seus direitos e os serviços públicos disponíveis.  

  

Art. 5º Na atenção integral à população em situação de rua, no âmbito do Município, 
devem-se observar as seguintes diretrizes:   

  

I - a intersetorialidade e a transversalidade como garantia da estruturação de rede de 

proteção às pessoas em situação de rua;   
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II - a complementaridade entre as ações do poder público e as de iniciativa da 

sociedade  

civil;   
  

III - a garantia do desenvolvimento democrático e de políticas públicas 

integradas para promoção das igualdades sociais, de gênero e de raça;   

  

IV - o incentivo à organização política da População em Situação de Rua e à 

participação em instâncias de controle social na formulação, implementação, 

monitoramento e avaliação das políticas públicas, assegurando a autonomia em relação ao 

Estado;  

  

V - a alocação de recursos nos Planos Plurianuais, Leis de Diretrizes Orçamentárias e 

Leis Orçamentárias Anuais para implementação das políticas públicas para a População em 

situação de rua;   

  

VI - a elaboração e divulgação de indicadores sociais, econômicos e culturais, 

sobre a população em situação de rua;  

  

VII - a sensibilização pública sobre a importância de mudança de paradigmas 

culturais concernentes aos direitos humanos, econômicos, sociais e culturais da população 

em situação de rua;   

  

VIII - o incentivo à formação e à capacitação de profissionais para atuação na rede 

de proteção às pessoas em situação de rua, além da promoção de ações educativas 

permanentes para a sociedade;   

  

IX - a ação intersetorial para o desenvolvimento de três eixos centrais: a garantia 

dos direitos, o resgate da autoestima e a reorganização dos projetos de vida.  

  

  

CAPÍTULO II  

DO COMITÊ INTERSETORIAL PARA A POPULAÇÃO EM SITUAÇÃO DE RUA  
  

  

Art. 6º O Comitê Intersetorial de Acompanhamento e monitoramento da Política Municipal 
para População em situação de rua do Recife – (Comitê Pop Rua Recife), constituise como 
espaço democrático de participação dos diversos setores da Administração Pública 
Municipal e Sociedade Civil Organizada, com a finalidade de formular e monitorar a política 
de atendimento integral à população em situação de rua no Município do Recife.  
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CAPÍTULO III  

DO PLANO MUNICIPAL DE ATENÇÃO INTEGRADA À POPULAÇÃO EM SITUAÇÃO 

DE RUA  
  

  

Art. 7º O Plano Municipal de Atenção Integrada à População em Situação de Rua 
compreende a implantação e manutenção pelo Poder Público Municipal a curto, médio e 
longo prazos, de serviços e programas, com a devida dotação orçamentária prévia, voltados 
ao atendimento das necessidades deste segmento populacional.  

  

Parágrafo único. O Plano Municipal de Atenção Integrada à População em Situação de Rua 
será construído no âmbito do Comitê Intersetorial de Acompanhamento e monitoramento 
da Política Municipal para População em situação de rua do Recife, com a participação da 
sociedade civil organizada, e revisado a cada 4 (quatro) anos, com monitoramento anual da 
implementação das ações do plano.  

  

  

CAPÍTULO IV  

DAS POLÍTICAS SETORIAIS   
  

  

Art. 8º Para a consecução dos objetivos previstos nesta lei, o Poder Público promoverá 
políticas setoriais e intersetoriais, de forma transversal e articuladas entre si e com os 
demais entes da federação, atores e profissionais, especialmente com o Comitê 
Intersetorial da Política Municipal para a População em situação de rua – Comitê Pop Rua 
Recife, ofertando serviços diversos, complementares e direcionados para as especificidades 
e necessidades da população em situação de rua.  

  

Art. 9º O Poder Público apresentará no Plano de Atenção Integral à População em Situação 
de Rua o detalhamento de ações, metas, prazos e orçamento para a implementação da 
Política Municipal para a População em situação de rua, ouvido o Comitê Pop Rua Recife.  

  

§ 1º A População em situação de rua deverá ser considerada como público prioritário no 
acesso e construção das políticas públicas municipais, tomando como base o princípio da 
equidade.  
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§ 2º Todos os serviços voltados ao atendimento da População em situação de rua deverão 
contar com espaços institucionais de participação, garantindo o direito a voz e voto deste 
recorte populacional, inclusive com intérprete de Libras paras pessoas surdas.  

  

§ 3º O Poder Público municipal norteará suas ações a partir dos seguintes princípios:   
  

I - respeito à dignidade do ser humano a partir da sua diversidade;  

  

II - promoção dos direitos civis, políticos, sociais, econômicos, culturais e 

ambientais, com a perspectiva da superação das desigualdades sociais;  

  

III - defesa do Estado laico.  

  

Art. 10. São ações setoriais de atenção à População em Situação de Rua as políticas públicas 
desenvolvidas pelos órgãos municipais responsáveis nas áreas previstas nas seções do 
presente Capítulo, sem prejuízo de outras.   

  

  

Seção I   

Das Políticas de Direitos Humanos e Cidadania   
  

  

Art. 11. Os servidores públicos municipais deverão receber continuamente formação sobre 
a temática dos direitos humanos e fundamentais da população em situação de rua, 
incluindo os recortes identitários relacionados à cor, gênero e classe social visando a uma 
atuação mais humanizada e ética nos serviços especializados voltados às pessoas em 
situação de rua.  

  

Art. 12. O Município deverá ofertar orientação jurídica e de acesso a direitos, incluindo 
documentos básicos, às pessoas em situação de rua, em parceria com outros órgãos de 
defesa de direitos.  

  

Art. 13. O Município deverá instituir canais de comunicação com a população, sobretudo, 
para o recebimento de denúncias de violência contra a população em situação de rua, 
notadamente contra a mulher, população LGBTQIA+ e demais grupos de pessoas 
vulneráveis.  

  

  

Seção II   

 Das Políticas para Crianças e Adolescentes em Situação de Rua  
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Art. 14. Será priorizado o atendimento integral de famílias em situação de rua que possuam 
crianças e adolescentes com idade entre 0 (zero) e 18 (dezoito) anos incompletos.   

  

§ 1º O Poder Executivo deverá dar condições de acolhimento, proteção e acesso a serviços 
e direitos às diferentes organizações familiares, que estejam em situação de rua, bem como 
garantir a manutenção da convivência entre pais, mães e filhos, tendo como referência o 
Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito à Convivência Familiar e 
Comunitária.  

  

§ 2º A atuação prevista no caput será assegurada às gestantes que estejam em situação de 
rua, de modo a garantir o pré-natal, orientação, preparo e amparo no parto e no pós-parto, 
prezando-se pelo interesse da criança e pelo fortalecimento dos vínculos maternos e 
familiares.  

  

  

Seção III   

Das Políticas para Mulheres  
  

  

Art. 15. A Política Municipal de Atenção Integral à População em Situação de Rua 
assegurará serviços e atendimentos em atenção às especificidades da mulher cis e 
transgênero em situação de rua, sem qualquer distinção de cor, raça/etnia, orientação 
sexual, classe social, deficiência e idade, sendo seus objetivos mínimos específicos:   

  

I – garantir, prioritariamente, condições de moradia ou espaços de acolhimento para 

mulheres gestantes e puérperas de até seis meses em situação de rua;   

  

II - garantir subsídios de higiene pessoal para mulheres em situação de rua, incluindo 

material de suporte para o período menstrual, sobretudo absorventes, a serem fornecidos 

nos diversos serviços especializados de atendimento à população em situação de rua, como 

forma de garantia da dignidade da mulher.   

  

III - criação de fluxos de atendimento às mulheres cis e transgênero em situação 

de rua vítimas de violência doméstica, familiar e de gênero, articulando os serviços desta 

rede e garantindo sua efetiva proteção.  
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IV - assegurar o acesso aos serviços de saúde sexual e reprodutiva que 

contemplem informações sobre a prática sexual segura, planejamento familiar e ações 

educativas que promovam o exercício da cidadania sobre inequidades e violência de gênero.  

  

Parágrafo único. A situação de rua não constitui motivação para supressão de direitos, de 
forma que qualquer mulher, enquanto detentora do poder familiar, não pode ser 
sumariamente privada do convívio familiar com seus filhos, sendo imprescindível a 
observância do devido processo legal.   

  

  

Seção IV  

Das Políticas para Idosos em Situação de Rua  
  

  

Art. 16. A Política Municipal de Atenção Integral à População em Situação de Rua garantirá 
serviços e atendimentos em atenção à pessoa idosa, sem qualquer distinção de cor, 
raça/etnia, orientação sexual, identidade de gênero, classe social, deficiência e idade, 
inclusive com a viabilização de formas alternativas de participação, o desenvolvimento de 
atividades socioeducativas e o convívio da pessoa idosa em situação de rua em espaços 
sociais com as demais gerações, favorecendo a intergeracionalidade e proporcionando 
vivências para o alcance da autonomia, estimulação cognitiva, e mobilidade.  

  

  

Seção V   

Da Política de Igualdade Racial  
  

  

Art. 17. A Política Municipal de Atenção Integral à População em Situação de Rua deverá 
fazer interface com as ações de igualdade racial garantindo atividades integradas entre os 
setores municipais responsáveis pela temática, os serviços especializados para as pessoas 
em situação de rua e o Comitê Pop Rua Recife.  

  

  

Seção VI   

Da Política para Pessoas com Deficiência em Situação de Rua  
  

  

Art. 18. A Política Municipal de Atenção Integral à População em Situação de Rua garantirá 
serviços e atendimentos à pessoa com deficiência, independentemente de sua cor, 
raça/etnia, orientação sexual, deficiência e idade.  
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Art. 19. A prestação de serviços e atendimentos se fará com atenção às especificidades da 
pessoa com deficiência, e de modo a atender as necessidades de comunicação, adaptação 
e mobilidade, sem prejuízo de outros direitos fundamentais de cidadania.  

  

  

Seção VII   

Das Políticas para Pessoas LGBTI+ em Situação de Rua  
  

  

Art. 20. A População em situação de rua tem direito ao acolhimento de acordo com a 
identidade de gênero, a fim de assegurar sua segurança e integridade, inclusive com 
possibilidade de uso do nome social em todos os atendimentos e acolhimentos da pessoa 
em situação de rua.  

  

  

Seção VIII   

 Da Política Habitacional e do Direito à Cidade  
  

  

Art. 21. O Poder Público deverá garantir o acesso da população em situação de rua à 
política habitacional, priorizando a garantia de soluções habitacionais definitivas e 
observando as especificidades de cada indivíduo, seu grau de autonomia e organização.  

  

Parágrafo único. O órgão municipal responsável pela execução da política habitacional do 
Município deverá considerar a condição de “Situação de Rua”, como critério adicional para 
prioridade de vagas nos programas habitacionais governamentais e construções em regime 
de mutirão.  

  

Art. 22. O Poder Público deverá apresentar, anualmente, o Plano de Contingência para 
Situações de Baixa Temperatura e Período Chuvoso, com o objetivo de garantir a proteção 
integral da população em situação de rua nestes períodos.  

  

Parágrafo único. O Plano de Contingência deverá ser publicado até o fim de abril de cada 
ano.  

  

  

Seção IX   

Das Políticas de Geração de Emprego e Renda  
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Art. 23. O Poder Executivo promoverá políticas de geração de renda e empregabilidade 
para a população em situação de rua, observadas as seguintes estratégias:  

  

I – desenvolvimento de programas de inserção produtiva em diferentes modalidades 

(cotas afirmativas, economia solidária, parceria com instituições privadas entre outras) que 

respeitem a vocação profissional e as peculiaridades das pessoas em situação de rua;   

  

II - instituição de programa de captação de vagas no mercado de trabalho 

exclusivamente destinadas à população em situação de rua e que ofereça acompanhamento 

às pessoas empregadas, visando à permanência no emprego;  

  

III – oferta de vagas prioritárias em cursos de qualificação profissional com 

estabelecimento de reserva de vagas para a população em situação de rua.  

 

Art. 23-A. O Poder Executivo priorizará a contratação das pessoas em situação de rua nos 
equipamentos públicos voltados para essa parcela da população.  

  

Art. 24. (VETADO).  
  

  

Seção X   

Das Políticas Educacionais   
  

  

Art. 25. O Poder Público garantirá o acesso de crianças, adolescentes e adultos em situação 
de rua à rede municipal de ensino, sensibilizando a rede de educação e promovendo as 
condições necessárias para a adesão e permanência nas instituições de ensino.  

  

§ 1º Serão garantidas, a qualquer tempo, a matrícula e a transferência de crianças e 
adolescentes em situação de rua, com o objetivo de ampliar as oportunidades de acesso à 
Educação Básica.  

  

§ 2º A ausência de documentos pessoais ou de comprovantes de endereço não pode ser 
causa impeditiva para a inserção da população em situação de rua na rede municipal de 
ensino.  

  

  

Seção XI   

Das Políticas de Segurança Urbana  
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Art. 26. O Poder Executivo deverá instituir políticas de modo a garantir às pessoas em 
situação de rua atendimento humanizado pelos Agentes de Segurança do Município, 
dentro das competências estabelecidas na legislação municipal.  

  

Parágrafo único. Deve ser assegurada a inclusão de conteúdo relativo a direitos humanos 
nos processos de formação dos Agentes de Segurança do Município, com especial atenção 
à População em situação de rua, de modo a consolidar uma política de segurança 
comunitária voltada à defesa e proteção dessa população.  

  

  

Seção XII   

Da Política de Assistência Social  
  

  

Art. 27. A política de assistência social para a População em situação de rua será elaborada 
em consonância com o Sistema Único da Assistência Social e sua respectiva tipificação, 
devendo essa garantir proteção social e promoção da autonomia dessa população.  

  

§ 1º Deverão ser oferecidos serviços de acolhimento institucional que respeitem as 
particularidades e os diferentes graus de autonomia das pessoas em situação de rua, em 
especial para idosos, pessoas com deficiência, mulheres, travestis e transexuais, famílias e 
imigrantes.  

  

§ 2º Os imigrantes em situação de rua devem ser reconhecidos e respeitados em suas 
especificidades étnicas nos atendimentos ofertados pelos serviços públicos do município do 
Recife, que devem garantir o diálogo com as legislações específicas e articulação com 
órgãos de controle e proteção deste segmento.  

  

§ 3º Deverão ser oferecidos serviços de acolhimento institucional com espaço próprio para 
carroças e que garantam o ingresso e a permanência de animais de estimação da 
população em situação de rua.  

  

§ 4º Fica garantido às pessoas em situação de rua o direito de indicar como endereço os 
serviços de acolhimento institucional ou os Centros de Referência Especializado para 
População em Situação de Rua (Centros Pop), ficando o serviço ou equipamento obrigado a 
disponibilizar todos os documentos e correspondências aos respectivos destinatários.  

  

§ 5º Os serviços de proteção social, sejam de acolhimento ou de convivência, deverão 
oferecer local de guarda de pertences pessoais e bagageiros.  
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§ 6º Os serviços socioassistenciais deverão promover a abordagem ética de acordo com os 
princípios normativos do Sistema Único de Assistência Social, primando pelo atendimento e 
encaminhamento de qualidade e pela informação precisa a esse segmento populacional 
sobre seus direitos e sobre os serviços públicos disponíveis.  

  

§ 7º O Poder Executivo deverá investir em sistemas de informação entre os serviços de 
acolhimento institucional e os demais serviços, que possibilitem a visualização de vagas na 
rede de acolhimento, perfil do público atendido e encaminhamentos adotados.   

  

§ 8º O Poder Executivo deverá divulgar os indicadores de avaliação dos serviços 
especializados de atendimento à População em Situação de Rua nos canais oficiais de 
informação do Município.  

  

§ 9º Os serviços socioassistenciais deverão promover o acesso da população em situação de 
rua aos benefícios eventuais ofertados pelo Município, nos termos da respectiva legislação.  

  

  

Seção XIII   

Das Políticas de Saúde  
  

  

Art. 28. As Unidades Básicas de Saúde desenvolverão ações de promoção, prevenção, 
proteção, diagnóstico, tratamento, reabilitação, redução de danos, cuidados paliativos e 
vigilância em saúde da População em situação de rua.  
 
§ 1º As equipes de Consultório na Rua constituem uma estratégia de ampliação do acesso e 
cuidado longitudinal destinado às pessoas em situação de rua, integrando e articulando as 
ações com os diferentes equipamentos da rede.  

  

§ 2º Não serão exigidos documentos ou comprovação de endereço às pessoas em situação 
de rua para emissão do Sistema Cartão Nacional de Saúde, nos termos da legislação 
específica.  

  

§ 3º Deverão ser ampliadas as estratégias de assistência à saúde às gestantes e mães em 
situação de rua, no período pré e pós-natal, por meio do trabalho em rede, com o objetivo 
de garantir a assistência integral ao recém-nascido e à mãe.  

  

§ 4º A atenção às pessoas em situação de rua com sofrimento psíquico, transtornos 
mentais e/ou com uso abusivo de substâncias psicoativas cabe à Rede de Atenção 
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Psicossocial, sendo as situações de difícil enfrentamento debatidas nos encontros distritais 
da Câmara Técnica de Atenção à População em Situação de Rua.  

  

§ 5º Devem ser fortalecidas as ações de atenção à saúde mental das pessoas em situação 
de rua, em especial aqueles e aquelas com transtornos decorrentes do uso de álcool e do 
crack entre outras drogas, facilitando o cuidado e busca ativa no território.  

  

§ 6º Será garantida a prioridade nas ações de imunização para pessoas em situação de rua.  
  

  

Seção XIV   

Da Cultura, Esporte e Lazer  
  

  

Art. 29. O Poder Público deverá promover a inclusão digital e o acesso a programações 
culturais, de esporte e de lazer diversificadas e inclusivas para a População em situação de 
rua.  

  

Art. 30. O Poder Público deverá apoiar ações que promovam a geração de renda e a 
ocupação através de atividades culturais para a População em situação de rua.  

  

Parágrafo único. O Poder Público financiará projetos culturais relativos à realidade 
População em situação de rua.  

  

  

Seção XV   

Da Segurança Alimentar  
  

  

Art. 31. O Poder Público deverá promover a segurança alimentar da População em situação 
de rua através da oferta de refeição e orientação nutricional em equipamentos 
especializados como os restaurantes populares e as cozinhas comunitárias.  

  

Parágrafo único. O Poder Público deverá promover a instalação de pontos de água potável 
em locais de fácil acesso na cidade pelas pessoas em situação de rua.  

  

  

CAPÍTULO V  

DA ZELADORIA URBANA  
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Art. 32. As operações de zeladoria urbana compreenderão os serviços e atividades que 
visam à manutenção, limpeza e recuperação de áreas públicas, ressalvados os direitos das 
pessoas em situação de rua.  

  

§ 1º As pessoas em situação de rua terão sua dignidade e sua integridade física e moral 
respeitadas nas ações de zeladoria urbana.  

  

§ 2º As pessoas em situação de rua não podem ser removidas compulsoriamente dos locais 
que estejam ocupando e devem ter respeitadas a posse e a propriedade sobre seus bens e 
pertences pessoais, salvo as hipóteses legais de uso e ocupação do solo e acessibilidade.  

  

  

CAPÍTULO VI  

DAS VIOLAÇÕES DE DIREITOS DA POPULAÇÃO EM SITUAÇÃO DE RUA  
  

  

Art. 33. O Poder Público deverá fortalecer o acesso a canais gratuitos para recebimento de 
denúncias de violações de direitos da população em situação de rua feitas pela própria 
vítima ou por terceiros.  

  

Art. 34. O Poder Público atuará para garantir às pessoas em situação de rua que venham a 
óbito o direito à identificação, contribuindo para que o devido reconhecimento e registro 
do óbito sejam realizados pelos órgãos competentes, respeitando os dados e a identidade 
da pessoa.  

  

  

CAPÍTULO VII  

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS  
  

  

Art. 35. O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no prazo de 90 (noventa) dias a 
contar da sua publicação, cuja implementação será acompanhada pelo Comitê Pop Rua 
Recife, conforme art. 2º da Lei Municipal nº 18.503, de 05 de julho de 2018.  

  

Art. 36. A Lei Orçamentária Anual deverá conter dotações específicas para a 
implementação do Plano instituído por esta Lei.  
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Art. 37. A Administração Pública realizará e divulgará, a cada 05 (cinco) anos, o Censo da 
População de Rua de Recife.  
 
Art. 38. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

  

Recife, 26 de julho de 2022; 485 anos da fundação do Recife, 205 anos da Revolução 
Republicana Constitucionalista de 1817 e 199 anos da Independência do Brasil.   

  

JOÃO HENRIQUE DE ANDRADE LIMA CAMPOS  
Prefeito do Recife  

  

O PROJETO QUE ORIGINOU ESTA LEI É DE AUTORIA DO PODER EXECUTIVO.  
  

  

  

Ofício nº 062 GP/SEGOV                                                             Recife, 26 de julho de 2022.  
  

  

Excelentíssimo Senhor                                                                                                                                               
VEREADOR ROMERINHO JATOBÁ                                                                                        
Presidente da Câmara Municipal do Recife  
  

  

 Senhor Presidente,   
  

Cumprimentando Vossa Excelência e usando da prerrogativa que me é conferida pelo Art. 
54, inciso V, da Lei Orgânica, venho comunicar ter decidido VETAR PARCIALMENTE, por 
razões de constitucionalidade, o Projeto de Lei do Executivo nº 23/2022, que dispõe sobre 
a Política Municipal de Atenção Integral à População em situação de rua.  
  

A iniciativa tem por objetivo, nos termos do seu art. 4º, a promoção e garantia dos direitos 
fundamentais de cidadania e dos direitos humanos; o respeito à dignidade do ser humano, 
sujeito de direitos civis, políticos, sociais, econômicos e culturais; o direito ao usufruto, 
permanência, acolhida e inserção na cidade; a não-discriminação por motivo de gênero, 
orientação sexual, origem étnica ou social, nacionalidade, condição de deficiência, atuação 
profissional, religião, faixa etária e situação migratória, dentre vários outros.  
  

O Projeto de Lei sofreu algumas emendas parlamentares que trouxeram melhorias à 
redação final da proposta. Contudo, a modificação aprovada no art. 24 contraria redação 
expressa da Constituição Federal e da Lei Orgânica do Recife.  
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Com efeito, iniciativas de lei que visem não só fixar atribuições a órgãos da administração 
pública, como também dispor sobre sua organização e funcionamento, são de competência 
exclusiva do Poder Executivo, nos termos do art. 61, §1º, II, "e" e art. 84, II e VI, "a" todos 
da Constituição Federal, aplicáveis aos municípios, por simetria:  
  

"Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer 
membro ou Comissão da Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do 
Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao Supremo Tribunal 
Federal, aos Tribunais Superiores, ao Procurador-Geral da República e aos 
cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.  
§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:  
II - disponham sobre:  
e) criação e extinção de Ministérios e órgãos da administração pública, 
observado o disposto no art. 84, VI;  
  

Art. 84. Compete privativamente ao Presidente da República:  
II - exercer, com o auxílio dos Ministros de Estado, a direção superior da 
administração federal;  
VI – dispor, mediante decreto, sobre:  
a) organização e funcionamento da administração federal, quando não 
implicar aumento de despesa nem criação ou extinção de órgãos públicos;"   
  

A alteração, motivada por iniciativa parlamentar, da redação do art. 24 do projeto de lei 
sob exame, cria obrigação ao Poder Executivo, na medida em que determina a este poder a 
instituição de programas de concessão de bolsas de estudos em cursos profissionalizantes 
para as pessoas em situação de rua, em manifesta afronta aos dispositivos acima 
transcritos.   
  

Demais disto, o Supremo Tribunal Federal, analisando matéria similar, assim se pronunciou, 
in verbis:  
  

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. AÇÃO DIRETA DE 
INCONSTITUCIONALIDADE. VÍCIO DE INICIATIVA. LEI DE INICIATIVA PARLAMENTAR 
QUE DISPÕE SOBRE ATRIBUIÇÕES E ESTABELECE OBRIGAÇÃO A ÓRGÃO DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. INCONSTITUCIONALIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO AO 
QUAL SE NEGA PROVIMENTO.   
1. Acórdão recorrido que se encontra em sintonia com a jurisprudência desta 
Corte no sentido de que padece de inconstitucionalidade formal a lei de iniciativa 
parlamentar que disponha sobre atribuições ou estabeleça obrigações a órgãos 
públicos, matéria da competência privativa do Chefe do Poder Executivo.   
2. Agravo regimental a que se nega provimento."  

(STF - AgR RE: 653041 MG - MINAS GERAIS, Relator: Min. EDSON FACHIN, Data de  
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Julgamento: 28/06/2016, Primeira Turma)  
  

Por fim, é cediço a vedação imposta ao legislativo em propor lei ou emendar os projetos do 
Poder Executivo que trate de questões organizacionais e orçamentárias da administração 
pública, pois elas são de competência privativa do Executivo.  
  

A matéria não é estranha na jurisprudência:  
  

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE QUARAÍ. LEI MUNICIPAL 
Nº 3.722/2020. DE ORIGEM LEGISLATIVA. COMBATE AO CORONAVÍRUS. FUNDO  
ESPECIAL A SER GERIDO PELO PODER EXECUTIVO. CRIAÇÃO DE ATRIBUIÇÕES AO 
EXECUTIVO MUNICIPAL. VÍCIO DE INICIATIVA. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
SEPARAÇÃO DOS PODERES. 1. Conforme entendimento firmado pelo Supremo 
Tribunal Federal, possível que disposições da Constituição Federal sejam utilizadas 
como parâmetro nos processos de controle abstrato de constitucionalidade perante os 
Tribunais de Justiça, desde que os dispositivos sejam de reprodução obrigatória. Caso 
em que os artigos da Constituição Federal tidos como violados pelo proponente são 
reproduzidos expressamente na Carta Constitucional do Estado do Rio Grande do Sul 
e, portanto, podem ser utilizados como parâmetro nesta ação direta de 
inconstitucionalidade. 2. A decisão liminar que suspendeu os efeitos da norma 
municipal impugnada não ofende o artigo 97 da Constituição Federal e a Súmula 
Vinculante nº 10. A decisão proferida em sede cautelar, em razão da sua precariedade, 
prescinde da aplicação da cláusula de reserva de plenário. Precedentes do Supremo 
Tribunal Federal. 3. A Lei Municipal nº 3.722/2020 impõe ao Poder Executivo a 
obrigação de criar Fundo Municipal de combate ao coronavírus. Ocorre que, embora 
a referida Lei seja de iniciativa parlamentar, a gestão do fundo é atribuída a órgão 
da Administração Municipal, Secretaria Municipal de Saúde. Dessa forma, ao criar 
atribuição à Administração Municipal, a norma afronta os artigos 60, inciso II, alínea 
d, e 82, incisos III e VII, ambos da Constituição Estadual, aplicáveis aos Municípios 
por força do artigo 8º, caput, da mesma Carta. AÇÃO DIRETA DE 
INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME.  
(TJ-RS - ADI: 70084464494 RS, Relator: Guinther Spode, Data de Julgamento:  
20/11/2020, Tribunal Pleno, Data de Publicação: 27/11/2020)  

  

No mesmo sentido é o parecer nº 1076/2022, da Procuradoria Geral do Município, in 
verbis:  
  

“As emendas parlamentares ao PLE de iniciativa do Executivo, salvo melhor juízo, no 
art. 24 inova em matéria de competência exclusiva do Prefeito e na não observância 
das disposições da Lei Orgânica do Recife. Como se observa, houve uma sutil alteração 
parlamentar que na prática pode ter força de imposição de um dever ser para o 
Executivo. Eis que a redação original, de iniciativa do Executivo, tem um sentido de 
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faculdade quando reza "pode instituir" num tom mais flexível, enquanto que o 
"instituirá", alterado pela Câmara Municipal, já assume, ao que parece, uma 
obrigatoriedade, um dever ser imposto anualmente ao Executivo, traz um tom mais 
rígido e que pode implicar em responsabilidade. E portanto, salvo melhor juízo, 
merecedor de veto.”  

  

Diante disso, pelas razões expostas, não há outra alternativa, senão a prerrogativa ao Veto 
Parcial incidente sobre o art. 24 do projeto de lei em tela, o qual, contudo, será objeto de 
análise pela Secretaria competente, a fim de que a matéria possa ser regulamentada por ato 
adequado, de iniciativa do Executivo, tendo em vista a sua inegável conveniência para os 
interesses da cidade.  
  

Na certeza da compreensão do acima exposto, renovo a Vossa Excelência, votos de elevada 
estima e consideração a essa Casa Legislativa.  
  

Atenciosamente,   
  

  

JOÃO HENRIQUE DE ANDRADE LIMA CAMPOS                                                                                             
Prefeito do Recife  

 


